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EMENTA:  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR.  NOTÁRIO. 
FALTA DISCIPLINAR  CARACTERIZADA PELA INFRAÇÃO  AO  ART. 
31,V,   POR VIOLAÇÃO  AO ART.  30,  II,  TODOS DA LEI  N.º  8.935/94. 
APLICAÇÃO DA PENA DE REPREENSÃO. RECURSO. PRELIMINAR DE 
AUSÊNCIA DE  PRESSUPOSTO  PROCESSUAL,  COM  VIOLAÇÃO  AO 
PRINCÍPIO  DO  CONTRADITÓRIO  E  DA  AMPLA  DEFESA, 
GARANTIDOS NO ART.  5.º,  LV,  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL  POR 
NÃO CONSTAR DA PORTARIA INSTAURADORA  A INFRAÇÃO A QUE 
ESTARIA ELE, RECORRENTE, EM TESE, INCURSO, NÃO CONSTANDO, 
AINDA,  O  NOME  DO  RECLAMANTE,  ESTANDO  O  PROCESSO 
ERRONEAMENTE  CADASTRADO.  PORTARIA INSTAURADORA QUE 
SE REFERE EXPRESSAMENTE AO PROCEDIMENTO  INSTRUTÓRIO, 
APENSO AOS AUTOS, QUE ENSEJOU A INSTAURAÇÃO DO PROCESSO 
DISCIPLINAR, NO QUAL ESTÃO DISCRIMINADOS OS FATOS, QUEM É 
O  RECLAMANTE,  E  QUAL  A  CONDUTA  DISCIPLINAR,  EM  TESE, 
VIOLADA. DEMONSTRAÇÃO POR PARTE DO RECLAMADO DE QUE 
TINHA CIÊNCIA DO FATO, DE QUEM CONTRA ELE REPRESENTOU E 
DA TIPIFICAÇÃO  DISCIPLINAR  A QUE  ESTÁ,  EM  TESE,  INCURSO, 
DURANTE TODAS AS FASES DA DEFESA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
REJEIÇÃO  DA  PRELIMINAR.  MÉRITO.  PROVAS  DA  CONDUTA 
INEFICIENTE,  NO  CASO  ESPECÍFICO,  DO  CARTÓRIO, 
CONSUBSTANCIADA  NA NÃO  LOCALIZAÇÃO  DE  ESCRITURA DE 
COMPRA E VENDA A ELE DISTRIBUÍDA PARA LAVRATURA, PARA OS 
EFEITOS  DE  EXPEDIÇÃO  DE  TRASLADO,  POR  CONSIDERÁVEL 
LAPSO  TEMPORAL ILIDIDA PELA CONSTATAÇÃO  DE  QUE  ATÉ  A 
DILIGÊNCIA  DE  BUSCA  NO  CARTÓRIO  DE  DISTRIBUIÇÃO,  NÃO 
TINHA O RECLAMANTE CERTEZA DE QUE A ESCRITURA HAVIA SIDO 
REALMENTE LAVRADA NO CARTÓRIO RECLAMADO.  PROVIMENTO 
DO RECURSO.

Provado que o Recorrente, durante todo o processo,  tenha demonstrado que 
tinha  conhecimento  de  quem era  o  Reclamante,  quais  os  fatos  de  que  era 
acusado e  da infração disciplinar em que estava incurso, não há o que se falar  



em violação ao princípio do contraditório e da ampla defesa.

Ilidida  a  prova  da  ineficiência  e,  consequentemente,  a  falta  da  presteza  no 
atendimento  cartorário,  pela  constatação  de  que  até  que  o  Reclamante 
diligenciasse  junto  ao  Cartório  de  Distribuição,  não  havia  certeza  de  que  a 
escritura havia sido lavrada no Cartório Reclamado, não resta caracterizada a 
violação ao art. 30, II, e a infração prevista no  art. 31, V, da Lei n.º 8935/94, 
impondo-se a inaplicação de pena disciplinar. 

Visto,  relatado e discutido o presente Recurso Inominado interposto perante 
este  e. Conselho da Magistratura do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, 
pelo Cartório do 3.º Ofício de Notas "PESSOA MILANEZ", por sua Titular 
CRISELIDE DE FÁTIMA CAVALCANTI  MILANEZ,  contra  a  Decisão  do 
MM.  Juiz  da  Vara  dos  Feitos  Especiais  desta  Capital,   que  julgando  o 
Procedimento  Administrativo  Disciplinar  n.º  0022485-60.2013.815.2001, 
instaurado  contra  a  referida  Notária,  aplicou-lhe  a  pena  disciplinar  de 
repreensão,   ACORDAM  os  Eminentes  Desembargadores  que  integram  o 
referido  Conselho,  à  unanimidade,  seguindo  o  voto  do  Relator,  rejeitar  a 
preliminar  de ausência de pressuposto processual, com violação ao princípio do 
contraditório  e  da  ampla  defesa,  garantidos  no  art.  5.º,  LV,  da  Constituição 
Federal e, no mérito, dar provimento ao Recurso.

Visto etc.

O Cartório do 3.º  Ofício de Notas da Comarca de João Pessoa- 
Cartório "Pessoa Milanez", interpôs Recurso contra a Decisão prolatada pelo 
Juízo da Vara de Feitos Especiais da mesma Comarca, nos autos do Processo 
Administrativo  n.º 0022485-60.2013.815.2001, contra ele instaurado por força 
da Portaria n.º 002/2013, f. 02/03, que julgou procedente a Reclamação para 
aplicar ao Recorrente, por sua Titular, Criselide de Fátima Cavalcanti Milanez, 
a pena disciplinar de repreensão, pela infração prevista no art. 31,V, da Lei n.º 
8.935/94.

Em suas razões recursais alega, preliminarmente, que o Juízo não 
analisou  na  Decisão  vergastada  a  preliminar  de  ausência  de  pressuposto 
processual,  com  violação  ao  princípio  do  contraditório  e  da  ampla  defesa, 
garantidos no art. 5.º, LV, da Constituição Federal, por não constar da Portaria 
instauradora  a  infração a  que estaria  ele,  Recorrente,  em tese,  incurso,  não 
constando,  ainda,  o  nome do Reclamante,  estando  o  processo  erroneamente 
cadastrado em nome de Laura Melo Cabral, como Autora, quando esta jamais 
teve qualquer problema com ele Recorrente, e, no mérito: (1) que se trata de 
uma Serventia Extrajudicial que funciona nesta Capital há mais de sessenta e 
quatro anos e nunca praticou qualquer ato desabonador de sua conduta, ou que 
pudesse  por  em  dúvida  a  credibilidade  e  seriedade  de  seu  trabalho 
desempenhado  em  prol  da  sociedade;  (2)  que  nunca  agiu  contra  qualquer 
dispositivo  legal,  sempre  atento  ao  estrito  cumprimento  da  lei,  criando uma 
relação amistosa e responsável com seus clientes; (3) que Iran Oikawa, em data 
de 02.08.2012, conforme documento de f.22, compareceu ao Cartório com uma 
Certidão fornecida pelo Cartório de Distribuição de Títulos de João Pessoa e 



solicitou, naquela data, o traslado da Escritura Pública de Compra e Venda entre 
a Senhora Laura Melo Cabral e a Companhia Imobiliária Jaguaribe; (4) que, de 
posse  da  referida  Certidão  os  funcionários  fizeram  inúmeras  buscas  nos 
arquivos do Cartório, levando em consideração a data de 11.09.1972, informada 
na Certidão do Distribuidor, nada encontrando, fato que motivou a realização de 
nova e minuciosa busca em seus arquivos de forma a analisar dia a dia o ano de 
1972, ressaltando que tais documentos não se encontravam digitalizados; (5) 
que,  após a referida busca nos arquivos, foi constatado que a Escritura Pública 
de Compra e Venda fora lavrada em 07.11.1972, Doc. de f.23/24, ou seja, em 
data diversa da que constava na Certidão do Cartório de Distribuição; (6) que, 
tão  logo  foi  encontrada  a  Escritura  foi  o  traslado  entregue  ao  Autor  da 
Representação, na data de 25.09.2012, doc. de f. 25/27, o que demonstra que 
não é verdade que não  tenha o Reclamante recebido o documento até a data da 
abertura do presente procedimento administrativo; (7) que não poderia entregar 
o traslado imediatamente porquanto não havia localizado a Escritura; (8) que tal 
impasse  não  durou  mais  de  um  mês,  e  jamais  o  prazo  de  cinco  meses 
mencionado  na  Decisão,  o  que  pode  ser  confirmado  pela  análise  da 
documentação apresentada; (9) que agiu em conformidade com o disposto no 
art.  188 do Código Civil  Brasileiro,  o  que  constitui  causa de excludente de 
responsabilidade; (10) que durante o curso do processo os fatos alegados pela 
defesa   restaram  amplamente  comprovados,  ao  contrário  das  alegações  do 
Autor;  (11)  que  ao  contrário  do  mencionado  na  Sentença,  sempre  houve  o 
respeito e a destreza por parte dos funcionários durante todo o atendimento, o 
que afasta a violação ao art.  30 da Lei n.º 8.935/94; (12) que não procede a 
assertiva constante da Sentença de que houve falta de presteza e urbanidade no 
atendimento;  (13)  que  a  Sentença  afirmou  ter  ocorrido  a  inobservância  dos 
prazos legais, sem mencionar qual seria o prazo da lei para a entrega de 2.ª Via 
de traslado; (14 ) que a própria Sentença reconhece que a suposta infração se 
apresentou de forma não intensa, e de repercussão com pouca intensidade, bem 
como a ausência de má fé ou dolo do Recorrente. 

 Pugnou pela extinção do feito com base no art. 267, IV do CPC, 
ou,  sendo  outro  o  entendimento,  no  mérito,  que  seja  dado  provimento  ao 
Recurso para que seja julgada totalmente improcedente a Reclamação.

Os  autos  foram remetidos  a  este  Tribunal  em 15 de  agosto  de 
2014, sendo recebidos em 20.08.2014, f.73, recaindo a relatoria na Ex.ª Sr.ª Des. 
Maria das Graças Morais Guedes, f. 74.

Há flagrante equívoco entre a data da distribuição, 14.08.2014, f. 
74,  e da conclusão, 13.08.2014, f.75.

Em data de 13.11.2014, foram os autos despachados para o Des. 
Substituto  da  Relatora,  pelo  fato  de  se  encontrar  ela  em  gozo  de  férias 
regulamentares, estando sendo substituída por Juiz de Direito, f.76.

Nova conclusão em 21.11.2014.

Novo Despacho, agora devolvendo o feito à Relatora, f. 78, em 
16.12.2014.



Despacho da Relatora devolvendo os autos por haver deixado  de 
integrar o Conselho, fl. 80, datado de 02.02.2015.

Redistribuição  do  feito  para  minha  relatoria,  fl.82,  em data  de 
18.02.2015.

Despacho com vista ao Ministério Público, 30.03.2015.

Parecer  Ministerial,  f.  86/89,  opinando  pela  regularidade  do 
processo,  sem  emissão  de  parecer  opinativo  nos  termos  das  razões  ali 
apresentadas.

É o Relatório.

Inicialmente  enfrento  a  preliminar  de  ausência  de  pressuposto 
processual,  com  violação  ao  princípio  do  contraditório  e  da  ampla  defesa, 
garantidos no art. 5.º, LV, da Constituição Federal, por não constar da Portaria 
instauradora   a  infração em que estaria,  em tese,  incurso o Recorrente,  não 
constando,  ainda,  o  nome do Reclamante,  estando  o  processo  erroneamente 
cadastrado em nome de Laura Melo Cabral como Autora, quando esta jamais 
teve qualquer problema com ele Recorrente.

Embora realmente não conste da Portaria de f. 02/03 o dispositivo 
legal  no  qual  estaria  o  Recorrente  incurso,  nem  o  nome  do  Autor  da 
Reclamação, tal omissão não demonstra, pela prova dos autos, que representou 
qualquer  dificuldade  para  sua  defesa  técnica  e  instalação  do  contraditório, 
porquanto, além de constar da Portaria a referência ao Processo Administrativo 
n.º 0118549-69.2012.815.2001, autos em anexo a este procedimento, que, por 
conseguinte, passou a fazer parte integrante da referida Portaria, onde constam 
todos os elementos necessários à instalação daquele e do presente procedimento 
disciplinar, tais como a descrição dos fatos,  a indicação do dispositivo legal em 
que estaria incurso o Recorrente, bem como o nome do Reclamante, Parecer de 
f. 03/04, no qual o Recorrente foi ouvido e  se defendeu, f.14/18, uma vez que 
tal fato não pode caracterizar qualquer violação ao princípio do contraditório e 
da ampla defesa, mesmo porque, em todas as ocasiões em que se defendeu nos 
autos,  f.  14/19,  e  49/52,  além das  razões  recursais,  f.  60/68,  o  Recorrente 
demonstrou que tem ciência que se defende da acusação de suposto tratamento 
desidioso e demora na entrega do Traslado de Escritura Pública solicitada pelo 
Reclamante Iran Oikawa Cordeiro.

O  cadastramento  equivocado  ocorrido  em  primeira  instância 
sequer prejudicou o cadastramento nesta instância, uma vez que consta como 
interessado o Sr. Iran Oikawa Cordeiro, não constituindo tal fato as violações 
alegadas pelo Recorrente.

Com esses fundamentos, rejeito a preliminar.

No  mérito,  da  análise  das  provas  dos  autos  do  presente 
procedimento e do procedimento que lhe deu origem, Processo Administrativo 
n.º 0118549-69.2012.815.2001, instaurado por determinação da Corregedoria-



Geral da Justiça, em apenso a estes autos, verifica-se que, ao contrário do que 
afirma o Recorrente, a solicitação do Traslado da Escritura não ocorreu apenas a 
partir da solicitação feita por escrito, doc. de f. 22, dos autos deste PA, à luz da 
Certidão emitida pelo Cartório de Distribuição de Títulos da Comarca de João 
Pessoa-PB, f. 21, pelo Reclamante.

Destarte,  resulta comprovado pelos documentos de f. 43/49, que 
os fatos ocorreram, em parte,  conforme relatado pelo Reclamante na Petição de 
f. 30/35, dos autos em apenso, na Petição de f. 47/48 destes autos,  e em seu 
depoimento de f. 44/45, nos quais afirma que procurou o Cartório do 3.º Ofício 
de Notas desta Capital, em dias do mês de abril de 2012, mais precisamente no 
dia 12 de abril de 2012, segundo ele,  tendo sido recebido pela Funcionária de 
nome Luciana, solicitando o Traslado da Escritura  Pública de Compra e Venda 
entre  a  Senhora  Laura  Melo  Cabral  e  a  Companhia  Imobiliária  Jaguaribe, 
somente conseguindo obter o referido traslado em data de 25 de setembro de 
2012, conforme demonstram os documentos de f. 53 e 54/55, data da lavratura 
do próprio Traslado.

Ao que se pode inferir da análise dos autos, os Funcionários do 3.º 
Cartório de Notas desta Capital, ora Recorrente, não conseguiram  localizar a 
Escritura  solicitada  pelo  Reclamante,   Iran  Oikawa  Cordeiro,  porquanto  se 
tratava de documento ainda não digitalizado.

Esse  fato  gerou  os  vários  contatos  do  Reclamante  com  a 
Funcionária  de  nome   Luciana,  até  que  aquele  resolveu  ir  ao  Cartório  de 
Distribuição de Títulos, ocasião em que obteve a Certidão de f. 21, em data de 
02.08.2012.

Mesmo à luz da certidão de distribuição,  ao que se constata da 
própria  defesa  do  Recorrente,  a  Escritura  não  foi  de  imediato  localizada 
porquanto a procura se deu com base na data de sua distribuição, 11.09.1972, e 
não na data de sua lavratura, motivo pelo qual ele atribui a culpa ao Cartório de 
Distribuição.

Ora, o Cartório de Distribuição não poderia emitir certidão com 
teor diferente da que emitiu, uma vez que fez menção à data da distribuição, não 
podendo  mencionar  a  data  da  lavratura  da  escritura,  da  qual  sequer  tinha 
conhecimento.

Somente  depois  de  pesquisa  realizada  em todo  o  ano de  1972, 
como afirma o Recorrente em sua Defesa, conseguiu localizar a Escritura, que 
fora lavrada em 27 de novembro de 1972.

Percebe-se,  claramente,  que  os  Funcionários  do  Cartório 
incorreram em equívoco, quando tomaram a data da distribuição como sendo a 
data da lavratura da escritura, e assim retardaram ainda mais a sua localização e, 
consequentemente,  o atendimento ao interessado.

Entretanto, um dado importante vem à baila nesse processo que é a 
constatação do fato de que até o momento em que o Reclamante procurou o 



Cartório  de  Distribuição  para  confirmar  o  fato  de  que  a  Escritura  da  qual 
pretendia o traslado fora lavrada no 3.º Cartório, não se tinha certeza se de fato a 
escritura havia sido realmente lavrada naquele Cartório, circunstância trazida ao 
processo durante o julgamento do presente Recurso pelo Eminente Des. João 
Alves da Silva, que atuava à época na Corregedoria-Geral da Justiça, e que me 
fez mudar o encaminhamento do voto original para acompanhar a divergência 
inaugurada pelo Ilustre Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

A questão do prazo para a entrega torna-se irrelevante nesse caso, 
porquanto  não  se  trata  de  um  descumprimento  de  prazo,  mas  da  suposta 
ineficiência demonstrada na localização da escritura para elaboração do traslado 
solicitado.

Dispõe o art. 30, caput, e seu Inciso II, da Lei n.º 8.935/94, que são 
deveres dos notários e dos oficiais de registro atender as partes com eficiência, 
urbanidade e presteza.

Já  o  art.  31,  caput,  e  Inciso  V,  da  mesma  Lei  n.º  8.935/94, 
disciplina que são  infrações disciplinares que sujeitam os notários e os oficiais 
de registro às penalidades nela previstas o descumprimento de quaisquer dos deveres 
descritos no art. 30.

Do que restou apurado no processo, não há o que se falar em falta de urbanidade 
por  parte  dos  Funcionários  do  3.º  Ofício  de Notas  desta  Capital,  e  a  demora  na 
localização da Escritura, além de se tratar de um documento antigo, ainda não 
digitalizado,  deveu-se  à  demora  na  adoção  da   conduta  eficiente  de  se 
diligenciar junto ao Cartório de Distribuição a devida comprovação de que teria 
sido  ela  lavrada  no  3.º  Cartório,  o  que  não  pode  ser  caracterizado  como 
ineficiência ou falta de presteza.

Isto posto,  rejeitada a preliminar,  no mérito,  dou provimento ao 
Recurso, para determinar o arquivamento do presente Procedimento Disciplinar.

É o Voto.

Presidiu  a  Sessão,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque,  Presidente  deste  e. 
Tribunal  de  Justiça  e  deste  e.  Conselho,  e  dele  participaram,  além de  mim, 
Relator,  os Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Alves da Silva, 
José  Aurélio  da  Cruz   e  Arnóbio  Alves  Teodósio.  Presente  à  Sessão  o 
Excelentíssimo Senhor Doutor José Raimundo de Lima, Subprocurador Geral 
de Justiça do Estado da Paraíba.

Gabinete em João Pessoa-PB, 06 de julho de 2015.
__________________________________
Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
                       RELATOR

  




